
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
NUCONV
NÚCLEO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
143/2025, QUE ENTRE SI FAZEM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS E A EMPRESA  JVO
ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA.

 

 

 

ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

 

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATSER/

CATMAT
QTD UN VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

3

23
Fornecimento e instalação de porta em plástico ABS do tipo vai e
vem com folha simples para vão livre de 2,14m (altura) x 0,88m
(largura).

449856 1 Conjunto
R$ 3.022,98 R$ 3.022,98

24
Fornecimento e instalação de porta em plástico ABS do tipo vai e
vem com folha simples para vão livre de 2,14m (altura) x 0,99m
(largura).

449856 1 Conjunto
R$ 3.124,99 R$ 3.124,99

25
Fornecimento e instalação de porta em plástico ABS do tipo vai e
vem com folha dupla para vão livre de 2,14m (altura) x 1,28m
(largura).

449856 3 Conjunto
R$ 5.443,99 R$ 16.331,97

VALOR GLOBAL DO GRUPO 3
R$ 22.479,94

 

 

ANEXO II

CADERNO DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
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ANEXO III

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
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ANEXO IV

CHECKLIST DE FISCALIZAÇÃO

 

PORTAS VAI E VEM EM TERMOPLÁSTICO ABS
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ANEXO V

MEMORIAL DE CÁLCULO COM O LEVANTAMENTO DETALHADO DE PORTAS
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO - PESSOA JURÍDICA

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º e 2º, inciso V, da Resolução n. 07 do Conselho
Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa/entidade não possui em seu quadro societário
qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e
assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos
os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica
da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de
assessoramento; (Redação dada pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu
quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

(...)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no
exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas
hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, identificar risco
potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou
juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de
licitação.

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida resolução,
comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJDFT imediatamente.
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Documento assinado eletronicamente por ODAIR JOSÉ PEREIRA VIEIRA , Usuário Externo, em 02/09/2025, às 09:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Prazeres Salgueiro Reis Vidal , Secretário(a)-Geral Substituto(a) do Tribunal , em 02/09/2025, às 12:44, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4641602 e o código CRC F71440E3.
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